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INTRODUÇÃO 
 
O presente trabalho aborda a forma como o poder judiciário Brasileiro “ad hoc” à 
época da ditadura militar se comportou em relação aos abusos de poder e às violações 
de direitos humanos praticados pelos militares envolvidos na investigação do 
sequestro do embaixador da Suíça nos anos 70, Giovanni Bucher, praticado por 
militantes da Vanguarda Popular Revolucionária. Os objetivos do trabalho se limitam a 
fomentar o debate acadêmico acerca das violações de direitos humanos ocorridas 
durante o período da ditadura militar, demonstrar os elementos de autoritarismo 
perpetrados pelo poder judiciário durante o regime militar Brasileiro; e expor 
elementos de ilegalidade procedimentais, ainda que em pleno regime autocrático, de 
um poder judiciário militarizado, que extrapolava os próprios limites de atuação ao 
determinar as formas como a informação seria extraída dos acusados. 
 
 
DESENVOLVIMENTO: 
 
O trabalho foi desenvolvido por meio de verificação digital de acervos da 
documentação processual pertinente,a fim de verificar quais dos procedimentos que, 
face à amplitude de possibilidades da área temática de pesquisa se adaptariam ao 
perfil de busca perquerido. Neste procedimento, foi localizado o processo que tratou 
da investigação do sequestro do embaixador da Suiça Giovanni Enrico Bucher, que 
possui aspectos interessantes a serem analisadas do ponto de vista jurídico-formal. 



 
 

O primeiro capítulo do trabalho aborda o contexto que precedeu a instauração do 
regime ditatorial em 1964 e sua efetiva consolidação. O Segundo procura abordar de 
objetiva o surgimento da resistência armada da esquerda no Brasil, cuja segunda parte 
tem enfoque substancial e exclusivo no aparecimento e atuação da Vanguarda Popular 
Revolucionária, movimento que assinou o delito de sequestro do embaixador suíço. 
O terceiro capítulo delimita as pessoas envolvidas no sequestro do embaixador suíço, 
as circunstâncias do delito e quais as motivações para tanto. Ao final, trata-se do 
pedido de resgate e da captura dos acusados. 
O quarto capítulo aborda sobre como ocorreu o procedimento de investigação e o 
processamento dos investigados/acusados, sendo, nesta parte, finalmente, 
concatenada a relação entre o fato histórico, as violações de direitos humanos 
ocorridas no curso do processo e a parcela de culpa do poder judiciário nisso que, na 
posição de fiscalizador e gerenciador da investigação, permitiu que se procedessem a 
extração de informações a qualquer custo, em nome da clamada e tal cara ao regime 
“segurança nacional”. 
 
 
CONSIDERAÇÕE S FINAIS: 
Do trabalho realizado é possível concluir que o poder judiciário Brasileiro, militarizado 
pela atuação e dos atos institucionais característicos que modificaram a ordem 
constitucional vigente, se tornou um forte mecanismo repressivo do regime, ao lado 
do poder de polícia oriundo da administração do estado e da concentração do poder 
legislativo por este último.  
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